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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Objeto da contratação
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços gráficos destinados à
conferência técnica dos arquivos prontos para impressão (PPI) fornecidos pela Administração, à
preparação industrial para impressão, à impressão e ao acabamento editorial em capa dura, visando
à produção, sob demanda, de até 8.700 (oito mil e setecentos) exemplares de obras jurídicas e
institucionais de autoria do Superior Tribunal Militar, podendo os quantitativos ser distribuídos entre
um ou mais títulos distintos, conform  e necessidade da Administração, observadas as especificações
técnicas constantes deste Termo de Referência.

1.1.1. A execução ocorrerá mediante emissão de Ordens de Serviço expedidas pela
Administração, observando-se a conclusão editorial de cada obra, a disponibilização dos
respectivos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e os prazos de execução previstos
neste Termo de Referência.
1.1.2. Em que pese a diretriz geral de parcelamento dos objetos licitatórios como mecanismo de
ampliação da competitividade, conforme preceituam o artigo 40 da Lei nº 14.133/2021 e a
Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), a Administração opta, motivadamente,
pelo agrupamento da solução em Grupo Único Integrado, compreendendo a produção estimada
de até 8.700 (oito mil e setecentos) exemplares de obras jurídicas e institucionais distribuídos
entre um ou mais títulos, conforme as necessidades da Administração durante a execução
contratual.

1.1.2.1. A exceção à regra do parcelamento justifica-se plenamente quando a divisão do
objeto acarretar perda de economia de escala, prejuízo para a integridade do conjunto ou
risco iminente de incompatibilidade técnica e estética.
1.1.2.2. As obras objeto da presente contratação integram projeto editorial institucional,
composto por publicações jurídicas e históricas que deverão observar rigorosa
uniformidade gráfica, estética e construtiva, razão pela qual a execução por fornecedor
único mostra-se indispensável.

1.1.2.2.1. Divergência Colorimétrica: Pequenas variações na calibragem de densidade
de tinta e na marca dos insumos entre gráficas distintas resultariam em capas com
tonalidades diferentes para uma mesma coleção;
 1.1.2.2.2. Heterogeneidade de Insumos: Diferentes fornecedores utilizam lotes e
marcas distintas de papel, papelão para o empastamento da capa dura e linhas de
costura industrial, quebrando a uniformidade tátil e visual esperada de um acervo
institucional;
1.1.2.2.3. Desalinhamento de Acabamento: O padrão de prensagem, gravação e
colagem varia conforme o maquinário industrial de cada empresa. O parcelamento
fatalmente geraria livros com lombadas e espessuras assimétricas, inviabilizando o
padrão de excelência exigido pelo Tribunal.

1.1.2.3. O fator temporal impõe uma barreira operacional intransponível à fragmentação
do objeto. O cronograma de execução é crítico, com data-limite da primeira remessa para
novembro de 2026. 
1.1.2.4. A instrução e a fiscalização de múltiplos contratos simultâneos demandariam uma
estrutura de recursos humanos da qual a Seção de Editoração e Revisão (SEDIR) não
dispõe. Centralizar a execução em uma única empresa contratada garante um canal único
de interlocução técnica, celeridade no envio de arquivos digitais, padronização na
devolução das "bonecas" (provas físicas de avaliação) e responsabilidade centralizada pelo
cumprimento do exíguo prazo.
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1.1.2.5. O agrupamento da totalidade dos serviços gráficos em um único grupo
proporciona significativa economia de escala industrial, permitindo a diluição dos custos
fixos inerentes à conferência técnica dos arquivos digitais, preparação industrial para
impressão, regulagem dos equipamentos, impressão gráfica e acabamento editorial,
resultando em menor custo unitário por exemplar e maior eficiência econômica para a
Administração.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE PEDIDO
MÍNIMO

1

Quantidade máxima estimada da
contratação:
A t é 8.700 (oito mil e setecentos)
exemplares de obras jurídicas e institucionais
de autoria do Superior Tribunal Militar.
Os exemplares poderão ser distribuídos entre
um ou mais títulos distintos, conforme as
necessidades da Administração durante a
vigência contratual.
A execução ocorrerá mediante emissão de
Ordens de Serviço.
Cada Ordem de Serviço deverá indicar, no
mínimo:
• identificação do(s) título(s);
• quantitativo de exemplares;
• arquivos digitais "Prontos Para Impressão"
(PPI);
• prazo de execução aplicável;
• especificações complementares
eventualmente necessárias à produção.
 
Pedido mínimo por Ordem de Serviço
O quantitativo mínimo estabelecido por
Ordem de Serviço (O.S.) será de 300
(trezentos) exemplares, admitindo-se que
esse quantitativo seja composto por um ou
mais títulos distintos.

2. Especificações Técnicas
Formato: 21 x 29,7 cm (A4).
Número de páginas: aproximadamente 200
páginas por exemplar, admitindo-se
pequena variação em razão das
características editoriais de cada obra, sem
alteração das demais especificações técnicas.
Capa dura:

Estrutura em papelão cinza com espessura
mínima de 2 mm;
Revestimento em papel offset 150 g/m²,
com impressão colorida;
Acabamento com laminação brilhante.

Miolo:

Papel couchê brilho 150 g/m²;
Impressão colorida 4/4;

19275 Unidade 8.700

Mínimo de
300

(trezentos)
exemplares
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1.2. A parcela do objeto desta contratação que envolve bens de consumo não se enquadra como
sendo de bem de luxo, conforme Ato Normativo PRSTM nº 702, de 2024 (3564810).
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme estabelecido
no art. 6º, inciso XIII, d a Lei nº 14.133, de 2021. Os serviços objeto desta contratação possuem
padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado.

1.3.1. A caracterização do objeto como serviço comum decorre do fato de que as atividades
contratadas — compreendendo a conferência técnica dos arquivos prontos para impressão
(PPI), a preparação industrial para impressão, a impressão gráfica, a encadernação em capa
dura e os processos de acabamento editorial — encontram ampla oferta no mercado
especializado, sendo executadas mediante técnicas padronizadas, equipamentos industriais
consolidados e procedimentos amplamente conhecidos pelos prestadores do ramo.
1.3.2. Os requisitos mínimos de qualificação do pessoal técnico, as métricas de produtividade e
os padrões de entrega foram detalhados de forma clara e objetiva neste instrumento,
permitindo a perfeita compreensão das obrigações pelas licitantes e garantindo a igualdade de
condições na disputa, sem a necessidade de avaliação técnica discricionária por parte da
Administração Pública.

1.4. A contratação dar-se-á por instrumento próprio, cuja minuta constitui ANEXO do Edital.    
1.5. Como condição à assinatura do contrato ou à emissão de instrumento equivalente, será exigida
a comprovação:

1.5.1. da regularidade fiscal do Licitante vencedor, conforme previsto nos requisitos de
habilitação (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Encadernação composta por cadernos
costurados com linha, colados e blocados
com adesivo especial, garantindo elevada
resistência mecânica e durabilidade.

Acabamentos:

Guarda em papel offset 150 g/m², com
impressão colorida;
Cabeceado mediante aplicação de fita de
tecido nas extremidades superior e inferior
da lombada.

3. Continuidade Gráfica Entre os
Elementos de Encadernação
As artes fornecidas para as guardas e para as
faces internas da capa deverão ser produzidas
em sistema de continuidade gráfica, formando
composição panorâmica integrada entre:

a) segunda capa e guarda inicial; e
b) guarda final e terceira capa.

A contratada deverá assegurar o perfeito
alinhamento das imagens após a
encadernação, observando tolerâncias de
registro compatíveis com o processo gráfico
empregado, de forma a preservar
integralmente a continuidade visual da
composição artística.
Durante a preparação dos arquivos e a
execução do processo produtivo, deverão ser
consideradas todas as compensações
decorrentes da largura da lombada, sangrias,
refiles, espessura dos materiais e tolerâncias
inerentes ao processo de impressão e
encadernação, garantindo que a composição
gráfica permaneça contínua e visualmente
uniforme após a montagem definitiva de cada
exemplar.
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1.5.2. de inexistência de sanção que impeça a contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça, e no Cadastro de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de
Contas da União (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

1.5.2.1. a consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa será realizada em nome do licitante vencedor e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992;

1.5.3. de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); e
1.5.4. de inexistência de registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados no setor
público federal (CADIN) (art. 6º-A da Lei nº 10.522, de 2021).

1.6. Na hipótese de o Licitante vencedor não cumprir as condições do subitem 1.5., será facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração da
contratação, conforme as regras do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021;
1.7. O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fornecedor adjudicado, implica, se esse instrumento
for utilizado para substituir o instrumento "contrato", o reconhecimento de que:

1.7.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
1.7.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, neste Termo de
Referência e em eventuais anexos de ambos;
1.7.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 desta Lei.

1.8. O Representante Legal do Licitante vencedor,  após a adjudicação e a
homologação, deverá obrigatoriamente se cadastrar, no prazo de três dias úteis, prorrogável
por igual período, no acesso externo do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no endereço:
https://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0

1.8.1. A não obtenção do cadastro como usuário externo, bem como eventual erro de
transmissão ou recepção de dados não imputáveis a falhas do SEI-JMU ou de sistema integrado,
não servirão de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos.
1.8.2. As pessoas jurídicas ficam obrigadas a solicitar a inativação de usuários externos que não
pertençam mais aos seus quadros, sob pena de responabilização pelo uso indevido do Sistema.
1.8.3. O uso indevido do Sistema será passível de apuração de responsabilidade nas esferaws
administrativa, civil e penal.
1.8.4. Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso para o
Licitante assinar os documentos, nos prazos contratualmente estipulados.
1.8.5. O referido cadastro possibilitará ao fornecedor/contratada realizar o Peticionamento
eletrônico, regulamentado pelo Ato Normativo STM nº 430, de 2020
(https://www2.stm.jus.br/sislegis/index.php/ctrl_publico_pdf/visualizar/27452-ATN-
000430_28-07-2020_STM_1.pdf), para o envio dos documentos necessários durante todo
o período da contratação, tais como: documentos pessoais do responsável legal, procurações,
contratos sociais, ofícios diversos, pedidos de repactuação/reajuste, notas fiscais, faturas e
comprovantes de pagamentos de encargos, defesa prévia e recursos referentes a penalidades
contratuais, entre outros.

1.8.5.1. De acordo com o artigo 14 do referido Ato, não será admitido intimar ou protocolar
documentos por meio físico, exceto quando houver inviabilidade técnica ou
indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento cause dano relevante à
celeridade ou à instrução do processo, ou quando houver exceção prevista em instrumento
normativo próprio.

1.9. A Administração, desde que, se for o caso, apresentado seguro-garantia, encaminhará e-mail
com o link do contrato a ser assinado, o que deverá ocorrer no prazo máximo de três dias úteis,
prorrogáveis por mais três a pedido do Fornecedor, devidamente justificado, e autorizado pela
Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
Edital.

1.9.1. No caso da contratação ocorrer por meio da emissão de Nota de Empenho, a
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Administração encaminhará a Nota de Empenho, por meio de Intimação Eletrônica, devendo o
Fornecedor confirmar o seu recebimento, no prazo máximo de três dias úteis, prorrogáveis por
mais três a pedido do Fornecedor, devidamente justificado, e autorizado pela Administração,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

 
Vigência da contratação
1.10. O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contados do primeiro
dia útil subsequente à publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
devendo este instrumento ser publicado no PNCP, no prazo de 20 (vinte) dias, a partir de sua
assinatura. 

1.10.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste Termo de Referência e no
Contrato. 
1.10.2. A prorrogação automática não implica a ausência da necessidade de formalização,
mesmo que a posteriori, de um novo prazo de vigência, o qual deve considerar as etapas da
contratação ainda pendentes e, sendo o caso, o deferimento administrativo de pedido de
prorrogação do prazo de entrega.

1.10.2.1. A formalização da nova vigência contratual pode ser feita por meio de
apostilamento, desde que a contratada seja previamente informada da decisão
administrativa.

1.11. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.12. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a prorrogação.
1.13. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
1.14. O contrato não poderá ser prorrogado quando for identificado registro no CADIN em nome da
contratada (art. 6º-A da Lei nº 10.522, de 2002).

1.14.1. O Contratante poderá, entendendo conveniente, conceder prazo para regularização do
registro no CADIN, antes de descartar a prorrogação do contrato como o instrumento apto a
atender a necessidade pública.
1.14.2. Caso a contratada regularize o registro no CADIN depois que o Contratante já iniciou o
planejamento para atendimento da necessidade pública por outros meios, a Administração
poderá, entendendo conveniente, reconsiderar sua decisão inicial, optando pela renovação,
desde que cumpridos todos os outros requisitos para a prorrogação;
1.14.3. Havendo fundamentado risco de prejuízo com a não prorrogação do contrato, como,
exemplificativamente, a interrupção do serviço contínuo, a Administração poderá, desde que
demonstrado que a renovação é a forma mais adequada de evitá-lo, prorrogar a contratação, a
despeito da manutenção do registro no CADIN, pelo período necessário para a conclusão da
licitação que selecionará o próximo prestador de serviços.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos destaca-se a seguir:

2.1.1 . A presente contratação destina-se à execução de serviços gráficos especializados para
produção de obras jurídicas e institucionais de autoria do Superior Tribunal Militar,
compreendendo a conferência técnica dos arquivos prontos para impressão (PPI) fornecidos
pela Administração, a preparação industrial para impressão, a impressão gráfica e o
acabamento editorial em capa dura, mediante execução sob demanda, até o limite estimado de
8.700 (oito mil e setecentos) exemplares.

2.1.1.1. A produção ocorrerá por meio da emissão de Ordens de Serviço expedidas pela
Administração, observando-se a conclusão editorial de cada obra, a disponibilização dos
respectivos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e a necessidade institucional de
distribuição dos quantitativos entre um ou mais títulos.

2.1.2. A opção pela execução indireta integral justifica-se em razão da natureza extraordinária e
do elevado volume da demanda editorial, incompatíveis com a capacidade operacional
atualmente disponível na Seção de Editoração e Revisão (SEDIR).

Termo de Referência - Serviços Comuns - Licitação (VERSÃO DEFINITIVA) (5193865)         SEI 009522/26-00.173 / pg. 5

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm#:~:text=Art.%206%25C2%25BA%252DA.%20A%20exist%25C3%25AAncia%20de%20registro%20no%20Cadin%252C%20quando%20da%20consulta%20pr%25C3%25A9via%20de%20que%20trata%20o%20art.%25C2%25A06%25C2%25BA%252C%20constitui%20fator%20impeditivo%20para%20a%20realiza%25C3%25A7%25C3%25A3o%20de%20qualquer%20dos%20atos%20previstos%20nos%20incisos%20I%252C%20II%20e%20III%20do%20caput%20do%20art.%25C2%25A06%25C2%25BA.%25C2%25A0


2.1.2.1. Embora a SEDIR disponha de parque gráfico próprio e equipe técnica
especializada, sua estrutura encontra-se dimensionada para o atendimento contínuo das
demandas ordinárias do Tribunal, compreendendo, dentre outras atividades, a produção de
protótipos, materiais institucionais, impressos administrativos e demais serviços gráficos
de pequeno vulto.
2.1.2.2. A absorção integral da presente demanda pela estrutura interna comprometeria
significativamente a continuidade desses serviços essenciais, ocasionando sobrecarga
operacional e prejuízo ao atendimento das demais unidades do Tribunal.
2.1.2.3. Além disso, considerando que as obras encontram-se em diferentes estágios de
elaboração, revisão e aprovação editorial, a produção ocorrerá gradualmente durante a
execução contratual, mediante emissão de Ordens de Serviço, permitindo compatibilizar o
fluxo editorial da Administração com a capacidade produtiva da futura contratada.

2.1.3. Critérios utilizados para definição dos quantitativos:
2.1.3.1. O quantitativo estimado da contratação foi definido a partir do planejamento
editorial elaborado pela Diretoria de Gestão de Documentos, da Memória e do
Conhecimento (DIDOC), considerando a previsão atual de publicação de 34 (trinta e
quatro) títulos ou volumes de obras jurídicas e institucionais de autoria do Superior
Tribunal Militar, com tiragem inicial estimada de 300 (trezentos) exemplares por título,
totalizando até 8.700 (oito mil e setecentos) exemplares.
2.1.3.2. Considerando que os projetos editoriais encontram-se em diferentes estágios de
elaboração, revisão e aprovação, bem como que a conclusão das obras ocorrerá de forma
gradual, a contratação foi estruturada para execução sob demanda, permitindo à
Administração distribuir os quantitativos entre um ou mais títulos ao longo da vigência
contratual, mediante emissão de Ordens de Serviço, conforme sua efetiva necessidade.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026,
conforme publicação no sítio eletrônico da Justiça Militar da União.

2.2.1. O objeto da contratação foi incluído no PCA, conforme art. 20 da Resolução STM nº 305,
de 2021, após aprovação do Comitê de Gestão das Contratações, conforme Documento
Deliberação CGC - Demanda não PCA 4956201.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços gráficos
destinados à conferência técnica dos arquivos prontos para impressão (PPI) fornecidos pela
Administração, à preparação industrial para impressão, à impressão e ao acabamento editorial em
capa dura, visando à produção de até 8.700 (oito mil e setecentos) exemplares de obras jurídicas
e institucionais de autoria do Superior Tribunal Militar.
3.2. A execução contratual ocorrerá sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço
expedidas pela Administração, observando-se a conclusão editorial de cada obra, a disponibilização
dos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e as necessidades institucionais de produção.

3.2.1 Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo:
I – identificação do(s) título(s);
II – quantitativo de exemplares;
III – arquivos digitais prontos para impressão (PPI);
IV – especificações técnicas eventualmente complementares;
V – prazo de execução correspondente ao quantitativo solicitado;
VI – local de entrega.

Quanto à participação de Pessoa Física
3.3. Será admitida a participação de pessoa física no presente certame, em consonância com a
Instrução Normativa SEGES nº 116/2021, recepcionada pelo Ato Normativo PRSTM nº 703, de 2024,
desde que atendidos integralmente os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista,
econômico-financeira e técnica previstos no edital.

3.3.1. A pessoa física participante deverá demonstrar possuir ou dispor regularmente da
estrutura técnica, industrial, operacional e logística necessária à execução integral do objeto,
inclusive equipamentos, instalações, insumos, mão de obra e capacidade produtiva compatíveis
com os quantitativos e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

Quanto à participação de Consórcio de Pessoas Jurídicas
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3.4. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15
da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as condições estabelecidas no edital.

3.4.1. A admissão de consórcios busca ampliar a competitividade do certame e possibilitar a
reunião de capacidades técnicas, produtivas, industriais e logísticas necessárias à execução
integral do objeto, especialmente nas etapas de preparação industrial para impressão,
impressão gráfica, encadernação em capa dura, acabamento editorial, acondicionamento,
transporte e entrega.
3.4.2. As empresas integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos praticados
em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução contratual, sem prejuízo das
demais exigências previstas no edital e na legislação aplicável. 

Da execução contratual sob demanda
3.5. A execução do objeto ocorrerá sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço expedidas
pela Administração, observando-se a conclusão editorial de cada obra, a disponibilização dos
respectivos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e as necessidades institucionais de
produção.

3.5.1. Cada Ordem de Serviço constituirá autorização específica para o início da produção e
deverá conter, no mínimo:

I – identificação do título ou dos títulos abrangidos;
II – quantitativo de exemplares de cada título;
III – arquivos digitais prontos para impressão (PPI);
IV – especificações técnicas complementares eventualmente necessárias;
V – prazo de execução aplicável, conforme o quantitativo total demandado;
VI – local e condições de entrega.

3.5.2. A contratada somente poderá iniciar a produção definitiva após o recebimento da
respectiva Ordem de Serviço e, quando aplicável, após a aprovação formal da prova física ou
digital pela fiscalização contratual.

Do planejamento da emissão das Ordens de Serviço
3.6. As Ordens de Serviço serão emitidas de forma gradual, simultânea ou sucessiva, de acordo com
o planejamento editorial da Seção de Editoração e Revisão (SEDIR), a conclusão dos arquivos digitais
prontos para impressão e as necessidades institucionais de produção e distribuição das obras.

3.6.1. Sempre que possível, a Administração buscará distribuir as demandas ao longo da
vigência contratual, de modo a evitar concentração excessiva de quantitativos em curto espaço
de tempo e a compatibilizar o fluxo editorial do Tribunal com a capacidade produtiva da
contratada.
3.6.2. A Administração poderá emitir mais de uma Ordem de Serviço em período simultâneo ou
sobreposto, hipótese em que os prazos de produção e entrega deverão observar as regras de
escalonamento e de capacidade produtiva estabelecidas neste Termo de Referência.
3.6.3. A emissão de Ordens de Serviço simultâneas ou sucessivas não afastará a obrigação da
contratada de manter estrutura produtiva compatível com o quantitativo global estimado e com
os prazos previstos neste instrumento.

Dos prazos de produção e entrega
3.7. Os prazos para produção e entrega definitiva dos exemplares serão estabelecidos de forma
escalonada, conforme o quantitativo total constante de cada Ordem de Serviço, contado o prazo a
partir do primeiro dia útil subsequente à aprovação formal da prova física ou digital, quando exigida.

3.7.1. O escalonamento dos prazos tem por finalidade compatibilizar o volume efetivamente
solicitado com a complexidade do processo industrial, a capacidade produtiva da contratada e
os padrões de qualidade exigidos pela Administração.
3.7.2. As faixas de quantitativos e os respectivos prazos máximos de execução serão
disciplinados no item 5 deste Termo de Referência.
3.7.3. Quando houver emissão simultânea ou sobreposta de Ordens de Serviço, a fiscalização
poderá estabelecer cronograma consolidado de execução, observados os prazos máximos
aplicáveis, a capacidade produtiva comprovada pela contratada e a necessidade institucional
da Administração.

Da estimativa quantitativa e da ausência de obrigação de demanda integral
3.8. O quantitativo de até 8.700 (oito mil e setecentos) exemplares constitui estimativa máxima da
contratação, elaborada para fins de planejamento, dimensionamento da solução e formulação das
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propostas.
3.8.1. A Administração não fica obrigada a solicitar a produção integral do quantitativo
estimado, devendo ser produzidos e pagos exclusivamente os exemplares efetivamente
demandados por meio de Ordens de Serviço regularmente emitidas.
3.8.2. A eventual redução do quantitativo efetivamente solicitado, decorrente de atraso,
alteração, suspensão, desistência ou não conclusão de títulos integrantes do planejamento
editorial, não gerará direito à indenização, compensação ou pagamento mínimo à contratada,
ressalvados os serviços já regularmente executados e recebidos.
3.8.3. A contratada deverá manter os preços unitários adjudicados durante a vigência
contratual, independentemente da distribuição dos quantitativos entre os diferentes títulos e da
quantidade efetivamente demandada, observadas as hipóteses legais de reajuste, repactuação
ou reequilíbrio econômico-financeiro.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, a
CONTRATADA deverá observar, na execução dos serviços e no fornecimento dos materiais, os
critérios de sustentabilidade previstos na Resolução CNJ nº 400/2021 e no Ato Normativo STM nº
957/2026, comprometendo-se com as seguintes obrigações:

4.1.1.Dos Insumos e Matérias-Primas:
a. Todo o papel empregado na confecção das publicações oficiais deverá ser oriundo de
fontes de manejo florestal sustentável, comprovado por meio de certificação reconhecida
nacional ou internacionalmente (como FSC, Cerflor ou equivalente), admitindo-se, na
ausência desta, outros meios idôneos de prova que atestem a rastreabilidade e a origem
sustentável da celulose, em conformidade com o art. 21, inciso I, da Resolução CNJ nº
400/2021.
b. Os produtos químicos, tintas e adesivos utilizados deverão possuir baixa toxicidade. As
tintas de impressão deverão preferencialmente ser de base vegetal (eco-friendly), com
reduzida emissão de Compostos Orgânicos Voláteis (VOCs). Os adesivos termoplásticos
(hotmelt) empregados no acabamento de capa dura deverão ser isentos de solventes
aromáticos.

4.1.2. Da Eficiência dos Processos Industriais:
a. A fase de pré-impressão deverá utilizar a tecnologia Computer-to-Plate (CTP) ou sistema
de impressão digital direta, ficando vedado o emprego de fotolitos e de produtos químicos
reveladores altamente poluentes, visando à redução do impacto ambiental no parque fabril
e à otimização do consumo energético, alinhado às diretrizes do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da AGU.

4.1.3. Da Logística Reversa e Destinação Final de Resíduos:
a. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo recolhimento,
segregação, acondicionamento e destinação ambientalmente adequada de 100% das
aparas de papel, restos de papelão de empastamento e sobras de insumos gerados no
processo de corte e refile pós-produção, encaminhando-os para indústrias de reciclagem
homologadas.
b. A CONTRATADA deverá realizar a logística reversa de eventuais protótipos físicos
("bonecas") ou lotes que venham a ser rejeitados pelo Superior Tribunal Militar na fase de
fiscalização de qualidade. Diante do caráter institucional e sigiloso do conteúdo, a
Contratada deverá realizar a fragmentação mecânica prévia para descaracterização total
dos dados, com posterior destinação dos resíduos a cooperativas de catadores de
materiais recicláveis, em atendimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos e ao Plano
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Superior Tribunal Militar (PGRS-STM 2022-2026),
disponível em: <<https://www.stm.jus.br/gestao-estrategica/pagina-inicial-gest-
estrategica/gestao-socioambiental>>.
c. Os paletes de madeira, caixas de papelão, plásticos-bolha e demais embalagens de
transporte utilizadas para a entrega segura dos livros nas dependências do Tribunal
deverão ser totalmente recolhidos pela CONTRATADA imediatamente após o recebimento
definitivo do objeto, promovendo o seu reuso ou a destinação reciclada cabível,
desonerando este órgão de qualquer passivo de descarte desses materiais.

4.1.4. Da Comprovação:
a. A Fiscalização Técnica do contrato poderá exigir, a qualquer tempo, a apresentação das
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notas fiscais de aquisição dos papéis certificados, fichas com dados de segurança de
resíduos (FDSR) das tintas e colas utilizadas, bem como os comprovantes de entrega dos
refugos físicos às destinações licenciadas, como condição para ateste das faturas
correspondentes.

Da apresentação de prova física ("boneca")
4.2. A contratada deverá apresentar, durante a execução contratual e antes da impressão definitiva
da primeira Ordem de Serviço, uma "boneca" física representativa do padrão construtivo da coleção.

4.2.1. A prova física deverá reproduzir fielmente todas as características técnicas previstas
neste Termo de Referência, incluindo materiais, processos de encadernação, guarda,
continuidade gráfica, cabeceado, laminação, colagem, costura, dimensões e demais
acabamentos.
4.2.2. A impressão definitiva somente poderá ser iniciada após aprovação formal da prova física
pela fiscalização contratual.
4.2.3. Após a aprovação da primeira boneca, poderão ser exigidas apenas provas digitais para
os demais títulos, facultando-se à Administração solicitar, justificadamente, nova prova física
quando houver alteração significativa do projeto gráfico, mudança de materiais ou necessidade
de validação técnica específica.
4.2.4. A eventual reprovação da prova física não caracterizará inadimplemento contratual,
devendo a contratada promover os ajustes determinados pela fiscalização e reapresentar nova
prova para aprovação, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
4.2.5. O prazo para produção definitiva ficará suspenso entre a entrega da prova física e a
comunicação formal de sua aprovação pela fiscalização.

Subcontratação 
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.1. A vedação decorre da natureza integrada da contratação, que exige controle unificado da
qualidade, da fidelidade cromática, da padronização dos materiais, da continuidade gráfica, da
rastreabilidade dos processos produtivos e da responsabilidade técnica pela impressão e
acabamento editorial de toda a coleção.

Garantia da contratação 
4.4. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, considerando não terem sido identificados riscos relevantes para esta
contratação. Além disso, o pagamento será realizado exclusivamente após o adimplemento da
obrigação e o recebimento definitivo do objeto. 

Vistoria
4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução
5.1. A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Ordens de Serviço
(O.S.) expedidas pela Administração, observando-se a conclusão editorial das obras, a
disponibilização dos respectivos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e as necessidades
institucionais do Superior Tribunal Militar.

5.1.1. Cada Ordem de Serviço constituirá autorização específica para início da execução e
conterá, no mínimo:

I – identificação do(s) título(s) contemplado(s);
II – quantitativo de exemplares por título;
III – arquivos digitais prontos para impressão (PPI);
IV – especificações técnicas complementares eventualmente necessárias;
V – prazo de execução correspondente;
VI – local de entrega.

5.1.2. Os quantitativos poderão ser distribuídos entre um ou mais títulos distintos, conforme
necessidade da Administração, respeitado o quantitativo máximo estimado da contratação.
5.1.3. O quantitativo mínimo estabelecido por Ordem de Serviço (O.S.) será de 300 (trezentos)
exemplares, estimando-se uma tiragem média de 300 (trezentos) exemplares por O.S. ao longo
da vigência contratual, admitindo-se que esse quantitativo seja composto por um ou mais
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títulos distintos.
5.1.4. A emissão de uma Ordem de Serviço não obriga a Administração à emissão das demais,
constituindo o quantitativo previsto neste Termo de Referência mera estimativa máxima da
contratação.
5.1.5. O fornecimento ocorrerá exclusivamente sob demanda, não constituindo o
quantitativo máximo estimado obrigação de contratação integral por parte da Administração.
5.1.6. A Administração poderá emitir Ordens de Serviço simultâneas ou sucessivas, observado
seu planejamento editorial e a necessidade institucional.
5.1.7. Os prazos estabelecidos neste Termo de Referência poderão ser prorrogados, desde que
ocorra motivo devidamente justificado pela Contratada, aceito pela Administração, observado o
disposto no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.
5.1.8. O prazo para produção e entrega definitiva dos exemplares será contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à comunicação formal de aprovação da Boneca de Produção pela
fiscalização da SEDIR, observando-se o seguinte escalonamento:

I – de 300 (trezentos) exemplares a 700 (setecentos) exemplares: até 30 (trinta) dias úteis;
II – de 701 (setecentos e um) a 1.500 (mil e quinhentos) exemplares: até 45 (quarenta e
cinco) dias úteis;
III – acima de 1.500 (mil e quinhentos) exemplares: até 60 (sessenta) dias úteis.

5.1.9. Excepcionalmente, quando a Administração emitir Ordem de Serviço cujo quantitativo
ultrapasse 3.000 (três mil) exemplares ou envolva características técnicas extraordinárias que
possam comprometer a capacidade produtiva ordinária do mercado, poderá ser estabelecido
cronograma específico de execução, mediante acordo formal entre a fiscalização e a
Contratada, preservando-se o interesse público e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

5.2. Os materiais deverão ser entregues na Seção de Editoração e Revisão (SEDIR), localizada no SIA,
Trecho 17, Via IA-4, Lote 1620, Brasília/DF, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 12h30
às 18h30, devidamente acondicionados em embalagens capazes de garantir sua integridade física
contra impactos, umidade, poeira e demais agentes que possam comprometer a qualidade do
produto durante o transporte e o armazenamento.
5.3. Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. O fluxo de produção editorial e gráfica será executado de forma compartilhada entre a
Administração e a Contratada, visando à otimização dos recursos públicos, ao aproveitamento
da estrutura técnica existente e ao controle da qualidade editorial e industrial das obras.
5.3.2. A execução observará, obrigatoriamente, a seguinte sequência operacional:

I – preparação editorial da obra pela SEDIR;
II – emissão da Ordem de Serviço;
III – disponibilização dos arquivos digitais prontos para impressão (PPI);
IV – conferência técnica dos arquivos pela Contratada;
V – apresentação da Boneca de Produção;
VI – aprovação da Boneca pela fiscalização;
VII – autorização formal para impressão;
VIII – impressão industrial;
IX – acabamento editorial;
X – embalagem e transporte;
XI – entrega dos exemplares;
XII – recebimento provisório;
XIII – recebimento definitivo.

5.3.3. Etapa Interna (a cargo da Seção de Editoração e Revisão – SEDIR)
5.3.3.1. Compete à SEDIR executar integralmente as atividades de preparação editorial
das obras, compreendendo, no mínimo:

I – revisão textual;
II – padronização normativa;
III – projeto gráfico;
IV – tratamento de imagens;
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V – diagramação;
VI – fechamento dos arquivos digitais;
VII – geração dos arquivos digitais prontos para impressão (PPI), em padrão PDF/X-1a
ou superior.

5.3.4. Concluídas as etapas editoriais, a fiscalização emitirá a respectiva Ordem de Serviço
(OS), acompanhada dos arquivos digitais prontos para impressão (PPI) e das especificações
técnicas complementares eventualmente necessárias à produção.
5.3.5. Os arquivos fornecidos pela Administração serão considerados definitivos quanto ao
conteúdo editorial, competindo exclusivamente à Contratada a conferência técnica necessária
à produção gráfica industrial.
5.3.6. Etapa Externa (a cargo da Contratada)

5.3.6.1. Recebimento e conferência técnica dos arquivos
5.3.6.2. A Contratada terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento
da Ordem de Serviço e dos respectivos arquivos digitais prontos para impressão (PPI), para
realizar análise técnica (preflight), verificando, dentre outros aspectos:

I – integridade dos arquivos;
II – resolução das imagens;
III – dimensões do documento;
IV – perfis de cor;
V – incorporação de fontes;
VI – sangrias;
VII – marcas de corte;
VIII – demais requisitos técnicos necessários à impressão industrial.

5.3.6.3. Constatada qualquer inconsistência técnica que impeça a produção, a Contratada
deverá comunicar formalmente à fiscalização, dentro do prazo previsto no subitem
anterior, indicando objetivamente as correções necessárias.
5.3.6.4. A ausência de manifestação da Contratada no prazo estabelecido importará
aceitação tácita dos arquivos para fins de produção.
5.3.6.5. Apresentação da Boneca de Produção:

5.3.6.5.1.  Antes do início da impressão definitiva da respectiva Ordem de Serviço, a
Contratada deverá apresentar à fiscalização da SEDIR 1 (uma) Boneca de Produção
representativa do processo produtivo que será empregado naquela Ordem de Serviço.
5.3.6.5.2.  A Boneca de Produção deverá ser confeccionada utilizando os mesmos
materiais, equipamentos, processos industriais, métodos construtivos e padrões de
acabamento que serão empregados na produção definitiva dos exemplares.
5.3.6.5.3. A Boneca de Produção destina-se exclusivamente à validação técnica do
processo produtivo da Ordem de Serviço, permitindo à fiscalização verificar, dentre
outros aspectos:

I – qualidade da impressão;
II – fidelidade cromática;
III – registro de impressão;
IV – alinhamento das páginas;
V – compensações de lombada;
VI – sangrias e refiles;
VII – continuidade gráfica entre capa e guardas;
VIII – qualidade da colagem;
IX – qualidade da costura dos cadernos;
X – qualidade do empastamento;
XI – qualidade da laminação;
XII – qualidade geral do acabamento editorial.

5.3.6.5.4. A Boneca de Produção não se destina à validação do conteúdo editorial das
obras, cuja responsabilidade permanecerá integralmente com a Administração.
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5.3.6.5.5. A Boneca de Produção aprovada passará a constituir o padrão físico de
qualidade da respectiva Ordem de Serviço, podendo ser utilizada como parâmetro
para o recebimento provisório e definitivo dos exemplares produzidos.

5.3.6.6. Aprovação da Boneca
5.3.6.6.1. A fiscalização da SEDIR terá até 3 (três) dias úteis para avaliar a Boneca de
Produção.
5.3.6.6.2. A fiscalização poderá:

I – aprovar integralmente;
II – aprovar com ressalvas sanáveis;
III – rejeitar a Boneca, indicando expressamente as inconformidades verificadas.

5.3.6.7. Havendo rejeição por falhas imputáveis ao processo produtivo da Contratada, esta
deverá apresentar nova Boneca de Produção no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sem
qualquer ônus adicional para a Administração.
5.3.6.8. O período compreendido entre a entrega da Boneca de Produção e a comunicação
formal de sua aprovação suspenderá a contagem do prazo de produção da respectiva
Ordem de Serviço, retomando-se automaticamente no primeiro dia útil subsequente à
comunicação da aprovação.
5.3.6.9. A impressão definitiva somente poderá ser iniciada após autorização formal da
fiscalização da SEDIR.
5.3.6.10. Impressão industrial e acabamento:

5.3.6.10.1. Recebida a autorização formal para produção, a Contratada executará as
etapas de preparação industrial para impressão, impressão gráfica, encadernação em
capa dura, acabamento editorial e controle de qualidade, observando integralmente
as especificações deste Termo de Referência.
5.3.6.10.2. Durante toda a produção, a Contratada deverá manter uniformidade de
materiais, cores, acabamentos, processos industriais e padrões construtivos
aprovados na Boneca de Produção.
5.3.6.10.3. Qualquer alteração de material, processo produtivo ou especificação
técnica somente poderá ocorrer mediante autorização formal da fiscalização.

5.3.6.11. Embalagem, transporte e entrega:
5.3.6.11.1. Os exemplares deverão ser acondicionados em pacotes uniformes,
protegidos por filme plástico retrátil (shrink) e embalados em caixas de papelão duplo
resistentes ao transporte.
5.3.6.11.2. Cada caixa deverá conter identificação externa indicando, no mínimo:

I – título da obra;
II – quantidade de exemplares;
III – número da Ordem de Serviço;
IV – identificação da Contratada.

5.3.6.11.3. O transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos exemplares
nas dependências do Superior Tribunal Militar correrão integralmente por conta, risco
e responsabilidade da Contratada.
5.3.6.11.4. Os livros deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação,
livres de avarias, deformações, umidade, manchas, amassamentos ou quaisquer
defeitos decorrentes da produção, acondicionamento ou transporte.  

5.4. Materiais a serem disponibilizados
5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os
materiais, insumos, equipamentos, ferramentas, máquinas, utensílios, mão de obra
especializada e demais recursos necessários à execução integral do objeto, observadas as
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
5.4.2. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de defeitos
de fabricação e compatíveis com os padrões mínimos de qualidade exigidos para obras
bibliográficas institucionais de longa durabilidade.
5.4.3. A substituição de qualquer material especificado somente poderá ocorrer mediante
autorização prévia e expressa da fiscalização, desde que comprovada equivalência técnica,
funcional e qualitativa. 
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5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5.1. Quantitativos

5.5.1.1. Quantitativo máximo estimado da contratação: até 8.700 (oito mil e setecentos)
exemplares.
5.5.1.2. Os quantitativos poderão ser distribuídos entre um ou mais títulos distintos,
conforme necessidade da Administração.
5.5.1.3. Considerando a natureza intelectual das obras e a autonomia editorial de seus
respectivos autores, o número de páginas de cada publicação constitui estimativa,
adotando-se como referência média aproximadamente 200 (duzentas) páginas por
exemplar, admitindo-se variação para até 230 (duzentas e trinta) páginas, conforme as
necessidades editoriais de cada título, sem que tal variação implique alteração das
especificações técnicas do objeto ou gere direito à revisão dos preços unitários
contratados.

5.5.2. Especificações da capa dura
I – estrutura em papelão cinza com espessura mínima de 2 mm;
II – revestimento em papel offset 150 g/m², com impressão colorida;
III – acabamento mediante laminação brilhante.

5.5.3. Especificações do miolo
I – papel couchê brilho 150 g/m²;
II – impressão colorida 4x4;
III – encadernação composta por cadernos costurados com linha, colados e blocados com
adesivo apropriado, garantindo elevada resistência mecânica e durabilidade.

5.5.4. Acabamentos
I – guarda em papel offset 150 g/m², com impressão colorida;
II – aplicação de cabeceado em tecido nas extremidades superior e inferior da lombada.

5.5.5. Continuidade gráfica entre elementos de encadernação
5.5.5.1. As artes fornecidas para as guardas e para as faces internas da capa deverão
formar composição gráfica contínua entre:

I – segunda capa e guarda inicial;
II – guarda final e terceira capa.

5.5.5.2. A Contratada deverá assegurar o perfeito alinhamento das imagens após a
encadernação, observando as tolerâncias inerentes ao processo gráfico.
5.5.5.3. Durante a preparação industrial para impressão deverão ser consideradas todas as
compensações decorrentes da largura da lombada, sangrias, refiles, espessura dos
materiais e tolerâncias do processo produtivo, garantindo a perfeita continuidade visual da
composição gráfica após a montagem definitiva do livro.

5.6. Requisitos técnicos e de qualidade
5.6.1. A Contratada deverá executar as atividades de conferência técnica dos arquivos digitais
prontos para impressão (PPI), preparação industrial para impressão, impressão gráfica,
encadernação e acabamento editorial, observando integralmente as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
5.6.2. O acabamento em capa dura deverá ser revestido, empastado, laminado e encadernado
mediante costura industrial dos cadernos, garantindo elevada resistência mecânica,
durabilidade e qualidade estética compatíveis com publicações institucionais permanentes.
5.6.3. Para cada Ordem de Serviço emitida será apresentada uma única Boneca de Produção
destinada à validação técnica do processo produtivo correspondente.
5.6.4. A Boneca de Produção deverá contemplar todos os materiais, processos industriais e
acabamentos previstos para a respectiva Ordem de Serviço, constituindo o padrão físico de
qualidade para fins de fiscalização da execução.
5.6.5. A Administração poderá, justificadamente, solicitar nova Boneca de Produção sempre que
houver alteração relevante dos materiais empregados, do processo produtivo ou das
características construtivas inicialmente aprovadas.
5.6.6. Todos os exemplares produzidos deverão reproduzir fielmente o padrão aprovado na
Boneca de Produção da respectiva Ordem de Serviço.

Termo de Referência - Serviços Comuns - Licitação (VERSÃO DEFINITIVA) (5193865)         SEI 009522/26-00.173 / pg. 13



5.7. Requisitos logísticos
5.7.1. Toda a logística necessária à execução contratual, compreendendo coleta de insumos,
transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos exemplares nas dependências do
Superior Tribunal Militar, correrá integralmente por conta, risco e responsabilidade da
Contratada.
5.7.2. A Contratada responderá pelos danos eventualmente causados aos materiais durante o
transporte, armazenamento ou entrega, promovendo imediatamente sua substituição, sem
qualquer ônus adicional para a Administração.

5.8. Especificação da garantia dos serviços
5.8.1. O prazo de garantia dos serviços executados observará o disposto na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo das demais
responsabilidades civis, administrativas e contratuais da Contratada.
5.8.2. Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir, reparar ou refazer, às suas
expensas e sem ônus para a Administração, quaisquer exemplares que apresentem defeitos de
impressão, encadernação, colagem, costura, laminação, acabamento ou quaisquer outros vícios
decorrentes da execução dos serviços.

5.9. Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.9.1. Não serão necessários procedimentos específicos de transição contratual, considerando
que o objeto consiste na prestação de serviços gráficos sob demanda, cuja execução será
realizada mediante emissão de Ordens de Serviço (OS), inexistindo transferência de atividades,
tecnologia, conhecimento ou operação para futura contratada.
5.9.2. O encerramento da vigência contratual não prejudicará a conclusão das Ordens de
Serviço regularmente emitidas durante sua vigência, as quais permanecerão regidas pelas
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual até
a conclusão dos serviços, o recebimento definitivo do objeto e a quitação das obrigações
contratuais.
5.9.3. Após a conclusão de cada Ordem de Serviço, a Contratada deverá entregar todos os
exemplares produzidos, bem como sanar, às suas expensas, eventuais inconformidades
constatadas durante o recebimento provisório ou definitivo, observado o prazo de garantia
previsto neste Termo de Referência.
5.9.4. Considerar-se-á encerrada a execução contratual após o cumprimento integral de todas
as Ordens de Serviço emitidas durante a vigência do contrato, a realização dos recebimentos
definitivos correspondentes, o atendimento das obrigações de garantia e a inexistência de
pendências técnicas, administrativas ou financeiras entre as partes.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade.

6.3.1. As comunicações formais entre o órgão e a contratada devem ser feitas na forma de
intimação administrativa eletrônica do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Ato
Normativo 430, de 2020, reservado o uso de correio eletrônico institucional, via SEI, ou o uso de
aplicativo de mensagem para telefone móvel como complemento dessa notificação.
6.3.2. As comunicações entre o órgão e a contratada poderão ser feitas diretamente por meio
de correio eletrônico institucional, via SEI, ou por meio de aplicativo de mensagem para
telefone móvel, quando a situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde
atividades corriqueiras relativas à execução contratual, hipóteses em que deverá ser juntado
aos autos o registro do diálogo ou a certidão da fiscalização, atestando a sua ocorrência.
6.3.3. O Manual para Usuários Externos do SEI-JMU encontra-se disponível
em https://www.stm.jus.br/sei-stm/orientacoes.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
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o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.5.1. Os assuntos tratados na reunião inicial serão registrados em ata ou documento
equivalente, com vistas a comprovar sua realização.

6.6. A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado. 

6.6.1. A Contratada deverá manter preposto formalmente designado durante toda a vigência do
contrato, competindo-lhe representar a empresa perante a Administração, acompanhar a
execução das Ordens de Serviço, receber notificações, atender às solicitações da fiscalização e
adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da
atividade. 
6.6.3. Ao preposto competirá o recebimento de ordens de serviço, a resolução de questões
operacionais, a entrega de provas para aprovação e o atendimento a convocações da
fiscalização, devendo manter seus dados de contato (e-mail e telefone) permanentemente
atualizados junto à unidade gestora do contrato.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7.1. A Equipe de Fiscalização será composta pelos servidores:

6.8. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração;

6.8.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas a sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual;
6.8.6. O fiscal técnico  do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

GESTOR
Situação Nome Completo Matrícula e-mail funcional Lotação Ramal

Titular Mosair Gomes Lima de Freitas 1271 mosairfreitas@stm.jus.br SEDIR 311
Substituto(a) Adriano Cordeiro de Macedo 1561 adrianomacedo@stm.jus.br SEDIR 248

FISCAL TÉCNICO
Situação Nome Completo Matrícula e-mail funcional Lotação Ramal

Titular Eduardo Monteiro Pereira 8065 eduardom@stm.jus.br SEDIR 122
Substituto(a) Jorge Antonio Muniz Barreto 1480 jorgebarreto@stm.jus.br SEDIR 170

FISCAL ADMINISTRATIVO
Situação Nome Completo Matrícula e-mail funcional Lotação Ramal

Titular Carlos César Neves de Oliveira 922 cesar@stm.jus.br SEARQ 112
Substituto(a) Lucas de Morais Mesquita 1264 lucasmesquita@stm.jus.br SEDIR 7109
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6.8.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8.7. Na fiscalização da execução das Ordens de Serviço, deverão ser observados, além dos
aspectos administrativos, os seguintes critérios técnicos mínimos: 

I – conformidade do quantitativo entregue; 
II – conformidade das dimensões finais do livro;
III – fidelidade cromática em relação ao arquivo aprovado;
IV – qualidade da impressão;
V – nitidez dos textos e imagens;
VI – ausência de manchas, borrões, riscos ou falhas de registro;
VII – alinhamento da lombada;
VIII – qualidade da laminação;
IX – qualidade da colagem;
X – qualidade da costura dos cadernos;
XI – alinhamento do refile;
XII – continuidade gráfica entre capa, guardas e miolo;
XIII – correta aplicação do cabeceado;
XIV – ausência de folhas invertidas, duplicadas ou faltantes;
XV – integridade estrutural da encadernação;
XVI – conformidade dos materiais empregados com as especificações deste Termo de

Referência.
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.9.1. A fiscalização técnica do contrato realizará a verificação analítica de cada lote de livros
entregues, correspondente à Ordem de Serviço expedida, executando as seguintes rotinas de
conferência para efeito de recebimento provisório e definitivo:

6.9.1.1. Conferência de Pré-Impressão e Conformidade Editorial: Confronto dos livros
impressos com as provas físicas ("bonecas") formalmente aprovadas pela Seção de
Editoração e Revisão (SEDIR), validando o cumprimento exato do projeto gráfico, a
sequência da paginação, o posicionamento das margens e a imposição de páginas.
6.9.1.2. Avaliação da Qualidade de Impressão: Inspeção visual por amostragem de cada
lote de pedidos para certificar a uniformidade da entintagem, a nitidez dos textos, a
fidelidade cromática e a ausência de máculas, borrões, decalques ou falhas de registro
gráfico.
6.9.1.3. Inspeção do Acabamento Editorial e Encadernação: Verificação estrutural do
acabamento em capa dura, avaliando a solidez da costura dos cadernos, a aderência da
colagem, o alinhamento do refile e a correta aplicação dos elementos de sinalização (como
fitas marcadoras e cabeceiras), garantindo a durabilidade física das obras.
6.9.1.4. Verificação Quantitativa e Dimensional: Conferência exata do número de
exemplares entregues (tiragem mínima de 300 exemplares por Ordem de Serviço) e das
dimensões físicas finais especificadas para cada obra jurídica ou institucional.

6.9.2. Constatada qualquer não conformidade durante a fiscalização, a Administração poderá:
I – rejeitar apenas os exemplares defeituosos;
II – rejeitar parcialmente o lote;
III – rejeitar integralmente a Ordem de Serviço;
IV – determinar a substituição dos exemplares defeituosos;
V – determinar nova impressão do lote;
VI – aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando caracterizado inadimplemento

contratual.
6.9.2.1. Todas as despesas decorrentes da substituição, reimpressão, transporte, descarte
e nova entrega correrão exclusivamente por conta da Contratada, sem qualquer ônus
adicional para a Administração.

6.9.3. Sempre que julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à Contratada informações
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complementares acerca do processo produtivo empregado na execução da Ordem de Serviço,
incluindo especificação dos materiais utilizados, equipamentos empregados, controles internos
de qualidade e demais informações técnicas relacionadas à produção dos exemplares.
6.9.4. A fiscalização poderá realizar inspeções durante qualquer etapa da produção gráfica,
inclusive nas dependências da Contratada, mediante prévio agendamento, sempre que
entender necessário para verificar a conformidade da execução contratual.

6.10. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à execução e à fiscalização, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos.

6.10.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas a sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.10.2. O gestor do contrato, quanto este ato não for atribuído para comissão, emitirá, por meio
do Termo de Recebimento Definitivo, documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico e, se for o caso, setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado, se houver, nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos. 

6.10.2.1. O gestor do contrato, caso a execução ocorra por etapas, também promoverá a
homologação dos atestes das etapas e encaminhará para pagamento. 

6.10.3. O gestor do contrato apresentará, no Relatório de Irregularidades Contratuais, parecer
fundamentado sobre a existência (ou não) de elementos informativos suficientes para
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10.4. O gestor do contrato deverá, com o apoio dos registros dos fiscais, manter atualizado o
mapa de riscos elaborado na fase de planejamento da contratação, após a ocorrência de
eventos relevantes.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelo
pagamento dos serviços para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.13. A fiscalização administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vício
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021)

7.4.1. O prazo previsto no item anterior será contado a partir da entrega física dos exemplares
acompanhados da respectiva Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente
protocolizados perante a fiscalização contratual.
7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante Termo de Recebimento Provisório - Serviços Comuns que comprove o cumprimento
das exigências de caráter técnico.
7.4.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o ateste setorial, sob o ponto de
vista técnico e administrativo funcional, objetivando verificar o atendimento dos fins a que se
propôs a contratação.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução de cada Ordem de Serviço, o fiscal
técnico realizará a avaliação da conformidade quantitativa e qualitativa dos exemplares produzidos,
verificando o atendimento das especificações técnicas previstas neste Termo de Referência e
registrando suas conclusões em relatório próprio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
7.5.3. O recebimento provisório ficará condicionado à verificação da conformidade técnica dos
exemplares entregues com as especificações deste Termo de Referência, bem como à
inexistência de defeitos de impressão, encadernação, acabamento ou acondicionamento que
comprometam sua utilização.
7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.5.5. O recebimento provisório será realizado por Ordem de Serviço, não sendo admitido o
recebimento parcial de lote cuja inconformidade comprometa a qualidade global da produção,
ressalvada a possibilidade de rejeição apenas dos exemplares defeituosos quando
tecnicamente viável sua individualização.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de Recebimento Provisório -
Serviços Comuns deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato ou por comissão designada
pela autoridade competente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do encaminhamento do
processo pelo fiscal técnico, após a verificação da conformidade quantitativa e qualitativa dos
exemplares, da regularidade documental e da inexistência de pendências registradas no
recebimento provisório, mediante emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo.

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado, se houver, em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
7.7.3. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
7.7.4. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelo pagamento para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9.1. Enquanto perdurar qualquer inconformidade técnica identificada durante o recebimento
provisório ou definitivo, ficará suspensa a contagem dos prazos para liquidação e pagamento,
reiniciando-se automaticamente após sua completa regularização pela Contratada.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação 
7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente, para fins
de liquidação, deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;
7.11.2. a data da emissão;
7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
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7.11.5. o valor a pagar; 
7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
7.11.7. descrição do valor unitário e quantidade dos itens do serviço prestado; e
7.11.8. identificação da Ordem de Serviço correspondente ao faturamento apresentado.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e
7.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da confirmação
de recebimento do ofício, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá instaurar procedimento de rescisão
contratual, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.16.1. Na notificação para exercício da ampla defesa, a contratada será informada de que, em
caso de regularização no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da confirmação do
recebimento do ofício, o procedimento será interrompido, com a manutenção automática da
contratação. A contratada também será informada de que, passado o referido prazo sem a
regularização, o procedimento de rescisão terá continuidade, com decisão da autoridade
competente acerca do encerramento prematuro da contratação, a partir dos elementos de fato
e de direito colhidos na instrução do feito.
7.16.2. A decisão da autoridade competente, ao final do procedimento de rescisão, de
manutenção da contratação, a despeito da permanência da irregularidade, deverá ser
acompanhada de justificativa de que a continuidade da contratação é a medida mais vantajosa
para a Administração, podendo o Gestor, para melhor avaliação da situação, ser convocado
para mapear os riscos envolvidos com o encerramento prematuro.

7.17. Durante a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, comunicando à Fazenda Pública e demais Órgãos responsáveis,
conforme o caso.
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da conclusão do Termo de
Ateste - Serviços Comuns, conforme seção anterior. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido
de alguma forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado
o pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte forma,
devendo a atualização prevista nesta condição ser incluída em nota fiscal a ser apresentada
posteriormente:

AF = I x N x VP
AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor do pagamento devido.

 
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por Ordem de Serviço concluída, mediante ordem bancária para
crédito na conta indicada pela Contratada, após o recebimento definitivo dos respectivos serviços,
observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Termo de Referência - Serviços Comuns - Licitação (VERSÃO DEFINITIVA) (5193865)         SEI 009522/26-00.173 / pg. 19

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68


7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Critério de Julgamento
8.1. O julgamento da proposta ocorrerá pelo critério de menor preço.             
Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.               

Exigências de qualificação técnica
8.3. Os critérios de qualificação técnica descritos nesta seção serão exigidos apenas do licitante
classificado em primeiro lugar, na fase de habilitação, após o encerramento da etapa de lances e
julgamento das propostas. 
8.4. Para fins de comprovação da qualificação técnica, o licitante provisoriamente vencedor deverá
apresentar certidão ou atestado de capacidade técnico-operacional, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove a execução de serviço similar, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação.
8.5.  O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional deverá(ão) comprovar que o licitante
executou serviços de produção editorial e gráfica compatíveis em características com o objeto desta
licitação, totalizando o volume mínimo de 500.000 (quinhentas mil) páginas impressas,
decorrentes de um único contrato ou do somatório de contratos executados simultaneamente ou em
períodos sucessivos.
8.6. Para fins de atendimento ao item 8.5, a avaliação da compatibilidade restringir-se-á à
capacidade produtiva volumétrica de páginas impressas (tiragem equivalente), sendo vedada a
exigência de quantitativos mínimos específicos atinentes ao número nominal de títulos ou livros
editados pela licitante, em estrita observância à Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União
(TCU).
8.7. A justificativa para a fixação do parâmetro de qualificação técnica em volume de páginas
impressas, em detrimento da quantidade nominal de títulos ou livros editados, fundamenta-se no
fato de que a complexidade operacional, o esforço tecnológico e a capacidade produtiva do parque
gráfico da licitante são mensurados pela capacidade de impressão, produtividade industrial e
capacidade de acabamento em escala. A imposição de quantitativos mínimos vinculados ao número
de títulos restringiria indevidamente a competitividade do certame, em afronta à Súmula nº 272 do
Tribunal de Contas da União.
8.8. O quantitativo mínimo exigido corresponde a 500.000 (quinhentas mil) páginas impressas,
equivalente a aproximadamente 28,74% do volume total estimado da contratação, calculado em
1.740.000 (um milhão e setecentos e quarenta mil)  páginas (8.700 exemplares × aproximadamente
200 páginas por exemplar) sem prejuízo da possibilidade de variação da paginação das obras,
conforme previsto neste Termo de Referência. O percentual adotado permanece significativamente
inferior ao limite máximo de 50% previsto no art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, demonstrando-se
suficiente para comprovar a capacidade técnico-operacional da futura contratada, sem impor
restrição desproporcional à competitividade do certame.
8.9. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) demonstrar que os serviços executados
compreenderam, além da impressão gráfica, atividades de acabamento editorial compatíveis com o
objeto desta contratação, incluindo encadernação em capa dura, costura de cadernos ou processos
equivalentes de elevada durabilidade.
8.10. Será admitida a comprovação da experiência por meio da execução de livros, revistas,
catálogos, periódicos, coleções editoriais ou outros produtos gráficos que demonstrem equivalência
técnica quanto aos processos industriais de impressão e acabamento exigidos nesta contratação.
8.11. Será admitido o somatório de atestados para a comprovação da execução dos serviços de que
trata o item 8.5.
8.12. Em conformidade com a Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União, não serão exigidos
registros, cadastros ou custos desnecessários anteriormente à homologação do certame que onerem
os licitantes ou restrinjam a ampla competitividade.
8.13. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do licitante.
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8.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.
8.15. A Administração poderá promover diligências destinadas à verificação da autenticidade e da
efetiva execução dos serviços declarados nos atestados apresentados.
8.16. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
8.17. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora. 
8.18. A apresentação, pelo licitante, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em
favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art.
67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021, e regulamentos sobre o tema.
 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação constará do Edital.
 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.3. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução de qualquer Ordem de Serviço ou nos exemplares
entregues, fixando prazo para sua substituição, reparação ou correção, total ou parcial, às expensas
da Contratada, certificando-se de que as soluções apresentadas sejam tecnicamente adequadas e
atendam às especificações deste Termo de Referência.
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e das Ordens de Serviço emitidas, verificando
o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e a conformidade dos serviços
executados com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
10.5. Comunicar a contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
10.6. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

JUSTIFICATIVA PARA AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. O subitem 8.3 observa o rito procedimental previsto no art. 17, inciso V, c/c art. 62 da Lei nº
14.133/2021, segundo o qual a documentação de habilitação será exigida apenas do licitante
classificado em primeiro lugar após a fase de julgamento das propostas, reduzindo custos de
participação e racionalizando a atuação administrativa.
2. A exigência de comprovação da capacidade técnico-operacional mediante volume mínimo de páginas
impressas atende ao disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e à jurisprudência consolidada do
Tribunal de Contas da União.
3. A utilização da volumetria de páginas impressas como parâmetro de qualificação demonstra, de
forma mais precisa, a capacidade industrial da empresa para absorver demandas de grande porte,
refletindo sua estrutura produtiva, capacidade de impressão, acabamento e logística.
4. O quantitativo exigido corresponde a aproximadamente 29% da demanda máxima estimada da
contratação (2.040.000 páginas), percentual significativamente inferior ao limite máximo de 50%
previsto no §2º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, preservando a ampla competitividade e reduzindo o
risco de restrição indevida ao mercado.
5. A opção pela volumetria de páginas impressas, em substituição ao número de títulos produzidos,
evita exigências desnecessárias e potencialmente restritivas, privilegiando critérios efetivamente
relacionados à capacidade operacional da futura contratada, em conformidade com a Súmula nº 272 do
Tribunal de Contas da União.
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forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
10.7. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela contratada;
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Termo de Referência, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9.2. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não
cumprir os atos ou apresentar documentação requisitada pelo Contratante para análise da
solicitação ou da reclamação.

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

10.10.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não
cumprir os atos ou apresentar documentação requisitada pelo Contratante para análise do
pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

10.11 Comunicar a contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.13. Fornecer atestado de capacidade técnica se solicitado pela contratada, desde que cumpridas
todas as exigências contratuais;
10.14. Fornecer à Contratada, por ocasião da emissão de cada Ordem de Serviço, os arquivos
digitais prontos para impressão (PPI), bem como as informações, orientações e especificações
técnicas necessárias à correta execução dos serviços.
10.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços executados em cada Ordem de
Serviço, verificando a conformidade dos exemplares produzidos com as especificações técnicas, a
Boneca de Produção aprovada e os critérios de fiscalização previstos neste Termo de Referência.
10.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado;
10.17. Previamente à emissão de cada Ordem de Serviço, verificar a inexistência de pendências
administrativas que possam impedir o início da execução, disponibilizar os arquivos digitais prontos
para impressão (PPI) e adotar as providências necessárias para assegurar o regular desenvolvimento
dos serviços contratados.

10.17.1. Aprovar ou rejeitar, de forma fundamentada, a Boneca de Produção apresentada pela
Contratada, observando os critérios técnicos estabelecidos neste Termo de Referência,
autorizando o início da impressão definitiva somente após sua aprovação.
10.17.2. Emitir tempestivamente as Ordens de Serviço, de modo a não comprometer o
cronograma editorial institucional nem a execução regular do contrato.

10.18. É vedado ao Contratante manter vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive. 
10.19. É vedada ao Contratante a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro
societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada,
conforme art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 2005, seguindo o definido no Ato Normativo
STM nº 640, de 2023 (3205183);

10.19.1. A vedação constante deste subitem se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.
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10.19.2. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada, quando, no caso
concreto, for identificado risco potencial de contaminação do processo licitatório, conforme art.
2º, § 4º, da Resolução CNJ nº 07, de 2005.

10.20. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de ministros ou juízes da respectiva Auditoria
contratante, conforme art. 3º da Resolução CNJ nº 07, de 2005, seguindo o definido no Ato
Normativo STM nº 640, de 2023 (3205183).
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Manter preposto aceito pela Administração, conforme padrão de gestão do contrato deste
Termo de Referência. 

11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitado;
11.4. Alocar os profissionais necessários à perfeita execução do objeto, com qualificação compatível
com os serviços contratados, bem como disponibilizar todos os materiais, equipamentos, máquinas,
ferramentas, insumos e recursos tecnológicos necessários à produção gráfica, impressão,
encadernação em capa dura e acabamento editorial, observando as especificações técnicas deste
Termo de Referência e as boas práticas da indústria gráfica.
11.5. Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, total ou parcialmente, os serviços
executados em qualquer Ordem de Serviço quando forem constatados vícios, defeitos, incorreções,
imperfeições ou desconformidades decorrentes da execução dos serviços ou dos materiais
empregados, no prazo fixado pela fiscalização.
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
11.7. Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer fato superveniente que possa
comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos para determinada Ordem de Serviço,
apresentando as respectivas justificativas e, quando cabível, proposta de cronograma para
regularização da execução.
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e/ou
Municipal/Distrital do domicílio ou sede da contratada, conforme exigido no Edital; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.10. Comunicar imediatamente ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal, acidente, falha
operacional ou fato que possa comprometer a execução dos serviços, formalizando a comunicação
por escrito em até 1 (um) dia útil após sua ocorrência.
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto contratado. 
11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
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terceiros.
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual;
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
11.15. Submeter previamente à aprovação da fiscalização qualquer alteração dos processos
produtivos, materiais, equipamentos ou métodos executivos inicialmente previstos para a execução
da Ordem de Serviço, vedada sua implementação sem autorização formal da Administração.

11.15.1. Produzir todos os exemplares em estrita conformidade com a Boneca de Produção
aprovada pela fiscalização, vedada qualquer alteração de materiais, acabamento, processo
construtivo ou padrão de qualidade sem autorização prévia e expressa da Administração.
11.15.2. Realizar controle interno de qualidade durante todas as etapas da produção,
garantindo a uniformidade dos materiais empregados, da impressão, da encadernação, da
colagem, da costura, da laminação e dos demais acabamentos previstos neste Termo de
Referência.
11.15.3. Assegurar que todos os exemplares produzidos em uma mesma Ordem de Serviço
apresentem uniformidade de acabamento, tonalidade, dimensões, materiais empregados e
características construtivas, admitidas apenas as tolerâncias inerentes ao processo industrial
gráfico.

11.16. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;
11.17. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;
11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.19. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 2008;
11.20. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho; 
11.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação na
contratação direta; 
11.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
11.23. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
11.24. Guardar absoluto sigilo sobre todos os arquivos digitais, textos, imagens, projetos gráficos,
documentos e demais informações disponibilizadas pelo Contratante, não podendo reproduzi-los,
utilizá-los para outras finalidades, compartilhá-los ou divulgá-los, total ou parcialmente, sem
autorização formal da Administração, mesmo após o encerramento do contrato.

11.24.1. Todos os arquivos digitais fornecidos pela Administração deverão ser utilizados
exclusivamente para a execução das respectivas Ordens de Serviço, devendo ser
definitivamente eliminados dos sistemas da Contratada após o recebimento definitivo dos
serviços, ressalvada eventual obrigação legal de guarda.

11.25. Arcar integralmente com os custos decorrentes de eventual erro no dimensionamento de sua
proposta, inclusive aqueles relacionados à variação normal da paginação das obras dentro dos
limites estabelecidos neste Termo de Referência, ressalvadas exclusivamente as hipóteses de
reequilíbrio econômico-financeiro previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
11.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
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12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8. do subitem acima deste Termo
de Referência, bem como nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4., que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da respectiva Ordem de Serviço, incidente nos casos de descumprimento dos
prazos estabelecidos para sua execução, limitada a 30 (trinta) dias de atraso.

12.2.4.1.1. O atraso superior a 20 (vinte) dias úteis na execução da respectiva Ordem
de Serviço poderá caracterizar inexecução contratual, facultando à Administração
promover a extinção do contrato, observado o disposto no inciso I do art. 137 da Lei
nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

12.2.4.2. Multa compensatória de 25% sobre o valor da Ordem de Serviço inadimplida,
quando caracterizada sua inexecução total.

12.2.4.3. Multa compensatória de até 25% sobre o valor da Ordem de Serviço inadimplida,
quando caracterizada sua inexecução parcial quando:

12.2.4.3.1. a contratada deixar de regularizar as suas condições de habilitação
exigidas na licitação, no prazo determinado pela Fiscalização;
12.2.4.3.2. a contratada enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na
Tabela 2 do subitem 12.2.4.4., respeitada a graduação de infrações conforme Tabela
3 do mesmo subitem;

12.2.4.4. pelo descumprimento de obrigação contratual, graduada conforme os
critérios estabelecidos na Tabela 1, c/c Tabela 2 e 3, a seguir:

 

TABELA 1

Grau Referência Acréscimo por Dia de
Descumprimento

1 R$ 50,00 (cinquenta reais) 20% sobre o valor de referência
2 R$ 100,00 (cem reais) 20% sobre o valor de referência
3 R$ 200,00 (duzentos reais) 20% sobre o valor de referência
4 R$ 400,00 (quatrocentos reais) 20% sobre o valor de referência
5 R$ 800,00 (oitocentos reais) 20% sobre o valor de referência

6 R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos
reais) 20% sobre o valor de referência

TABELA 2

Termo de Referência - Serviços Comuns - Licitação (VERSÃO DEFINITIVA) (5193865)         SEI 009522/26-00.173 / pg. 25

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%252D%20n%25C3%25A3o%20cumprimento%20ou%20cumprimento%20irregular%20de%20normas%20edital%25C3%25ADcias%20ou%20de%20cl%25C3%25A1usulas%20contratuais%252C%20de%20especifica%25C3%25A7%25C3%25B5es%252C%20de%20projetos%20ou%20de%20prazos%253B


 
12.2.4.5. Constituem, dentre outras, hipóteses específicas de descumprimento contratual

passíveis de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da
penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

12.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00 (cento e sessenta reais).
12.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade
tenha sido suspensa anteriormente.
12.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado,

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
ATRASAR injustificadamente a entrega dos produtos ou a
execução dos serviços em relação ao cronograma
estabelecido na Nota de Empenho ou Ordem de
Fornecimento.

2

Por dia de atraso, a contar do
término do prazo

determinado no item 5.1 e
subitens deste Termo de

Referência

2
ATRASAR injustificadamente o atendimento aos prazos
estabelecidos pela Administração para apresentação de
documentos, amostras, assinatura ou devolução de
instrumentos contratuais e seus aditivos, se for o caso.

1 Por dia de atraso

3 DEIXAR de cumprir determinação formal registrada pela
fiscalização em sistema próprio de gestão contratual. 3 Por ocorrência

4 REINCIDIR infração já sancionada anteriormente. 5 Por ocorrência

5 Entregar material em DESCONFORMIDADE com as
especificações técnicas. 6 Por ocorrência

6 Entregar material, insumo ou produto FALSIFICADO ou com
origem não comprovada. 6 Por ocorrência

TABELA 3
HIPÓTESES PASSÍVEIS DE EXTINÇÃO UNILATERAL Grau de Infração Quantidade de Infração

1 1 7 (sete) ou mais
2 2 6 (seis) ou mais
3 3 5 (cinco) ou mais
4 4 4 (quatro) ou mais
5 5 3 (três) ou mais
6 6 2 (duas) ou mais

Poderá ser considerada inexecução parcial do contrato, se a contratada se enquadrar em pelo menos 1 (uma) das
situações acima.

 impressão dos exemplares sem aprovação prévia da Boneca de Produção;
utilização de materiais diversos daqueles aprovados pela fiscalização;
substituição não autorizada do papel, da gramatura, da laminação, da colagem, da
costura ou de qualquer especificação técnica prevista neste Termo de Referência;
fornecimento de exemplares com defeitos de impressão, encadernação, acabamento
ou continuidade gráfica acima das tolerâncias admitidas;
reprodução, divulgação ou utilização indevida dos arquivos digitais fornecidos pela
Administração;
descumprimento das obrigações de sigilo previstas neste Termo de Referência.

I.
II.
III.

IV.

V.

VI.
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individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que
resulte em aplicação da respectiva penalidade.
12.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses, contados a partir da
primeira ocorrência, ou a vigência contratual encerre antes desse prazo, a multa suspensa
deve ser convertida na penalidade de advertência.

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.6.6. a reincidência da Contratada na ocorrência da mesma infração durante a execução
contratual.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão enviadas, mediante
Intimação Eletrônica, regulamentada pelo Ato Normativo STM nº 430, de 2020.
 

13. REAJUSTE
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

13.1.1. A data do orçamento estimado será informada no Edital. 
13.2. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, e
independentemente de solicitação da Contratada, os preços inicialmente contratados serão
reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, incidindo exclusivamente sobre as Ordens
de Serviço emitidas após a implementação da anualidade.
13.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data
dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.
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13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
13.9. O reajuste não implicará alteração das especificações técnicas do objeto, permanecendo
inalteradas todas as características dos materiais, processos produtivos, padrões de qualidade e
demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos orçamentários
consignados ao Superior Tribunal Militar, observadas as dotações orçamentárias próprias e a
disponibilidade financeira correspondente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas, inicialmente, pela seguinte
dotação orçamentária:

14.1.1.1. Gestão/Unidade: 060001 (Superior Tribunal Militar) / Diretoria de Gestão de
Documentos, da Memória e do Conhecimento – DIDOC;
14.1.1.2. Programa de Trabalho: 167544 - JUPROC;
14.1.1.3. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

14.1.2. As despesas decorrentes das Ordens de Serviço emitidas durante a vigência contratual
observarão a disponibilidade orçamentária existente à época de sua emissão, sendo precedidas
da correspondente emissão da Nota de Empenho, na forma da legislação aplicável.
14.1.3. Eventuais alterações da classificação orçamentária ou da fonte de recursos poderão ser
promovidas mediante apostilamento ou outro instrumento administrativo cabível, desde que
não impliquem modificação do objeto contratado nem alteração do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

 
15. ALTERAÇÕES

15.1. As alterações contratuais observarão o disposto nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, devendo ser devidamente motivadas, justificadas e formalizadas na forma da
legislação aplicável.
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

15.2.1. A emissão de Ordens de Serviço durante a vigência contratual não caracteriza alteração
contratual, constituindo mera execução do objeto nas condições originalmente pactuadas,
observado o quantitativo máximo estimado da contratação.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.5.1. Poderão ser formalizados por apostilamento, dentre outros:
I – reajustes de preços;
II – atualização da dotação orçamentária;
III – atualização da classificação contábil;
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IV – alterações cadastrais das partes;
V – demais hipóteses previstas no art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

16. EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá o Contratante providenciar a readequação do cronograma
fixado para a contratação.
16.3. Quando a não conclusão do contratação referida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:

16.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
16.3.2. poderá o Contratante optar pela extinção da contratação e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.4.1. Ainda que a extinção unilateral não seja analisada de forma concomitante com a
apuração de responsabilidade para fins de aplicação de penalidade administrativa, serão
resguardados os seguintes prazos para a contratada no processo de extinção:

16.4.1.1. prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para
exercício da ampla defesa e do contraditório;
16.4.1.2. prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para
alegações finais, nos casos de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis para a decisão de extinção unilateral;
16.1.1.3. prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para
recurso administrativo (art. 165, I, e), da Lei nº 14.133, de 2021).
16.1.1.4. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão
enviadas, mediante Intimação Eletrônica, regulamentada pelo Ato Normativo STM nº 430,
de 2020.

16.4.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.4.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir a contratação.

16.4.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizada a alteração subjetiva.

16.5. A extinção, sempre que possível, será precedida:
16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.5.3. Indenizações e multas.

16.6. A extinção da contratação não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
16.7. O Contratante poderá ainda:

16.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;
16.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor da contratada decorrentes da contratação.

16.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a contratada mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de
2021). 

Termo de Referência - Serviços Comuns - Licitação (VERSÃO DEFINITIVA) (5193865)         SEI 009522/26-00.173 / pg. 29

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=e)%20extin%25C3%25A7%25C3%25A3o%20do%20contrato%252C%20quando%20determinada%20por%20ato%20unilateral%20e%20escrito%20da%20Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%253B
https://www2.stm.jus.br/sislegis/index.php/ctrl_publico_pdf/visualizar/27452-ATN-000430_28-07-2020_STM_1.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20139.%20A%20extin%25C3%25A7%25C3%25A3o%20determinada%20por%20ato%20unilateral%20da%20Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%20poder%25C3%25A1%20acarretar%252C%20sem%20preju%25C3%25ADzo%20das%20san%25C3%25A7%25C3%25B5es%20previstas%20nesta%20Lei%252C%20as%20seguintes%20consequ%25C3%25AAncias%253A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=IV%20%252D%20aquele%20que,edital%20de%20licita%25C3%25A7%25C3%25A3o%253B


16.9. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a pessoa jurídica contratada tem em
seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até
o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da
área encarregada da licitação, conforme art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 2005.

16.9.1. A vedação constante do subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

16.10. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a pessoa jurídica contratada contratou
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
ministros ou juízes da respectiva Auditoria contratante, conforme art. 3º da Resolução CNJ nº 07, de
2005, seguindo o definido no Ato Normativo STM nº 640, de 2023 (3205183).
 

17. CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.
 

18. FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
 

Brasília-DF, [na data da assinatura]
 

MOSAIR GOMES LIMA DE FREITAS
Chefe de Seção

Integrante Demandante
 

ADRIANO CORDEIRO DE MACEDO
Assistente III

Integrante Técnico
 

CARLOS CESAR NEVES DE OLIVEIRA
Assistente III

Integrante Administrativo
 

 

ANEXO AO TR

ANEXO I - LGPD
DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

 
1. Da Conformidade com a LGPD e Princípios Fundamentais: As partes concordam em
seguir a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) sempre que lidarem com dados pessoais
ou dados sensíveis no contexto deste contrato. Isso significa respeitar todos os princípios da lei,
como: ter um objetivo claro e legítimo para usar os dados; garantir que o uso esteja de acordo
com esse objetivo; usar apenas os dados realmente necessários; permitir que o titular tenha
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acesso às informações que o envolvem; manter os dados corretos e atualizados; ser transparente
sobre como os dados são tratados; proteger os dados contra acessos indevidos e vazamentos;
agir para evitar que ocorram danos com o uso dos dados; não usar os dados para discriminar
pessoas; e demonstrar responsabilidade e compromisso com a proteção dos dados.
2. Dos Papéis no Tratamento de Dados: O CONTRATANTE atuará como Controlador de Dados
Pessoais, responsável pelas decisões referentes ao tratamento. A CONTRATADA atuará como
Operadora de Dados Pessoais, devendo tratar os dados exclusivamente conforme as instruções do
CONTRATANTE e as finalidades contratuais. Quando tratar dados pessoais para fins próprios e
com base em fundamento legal diverso, a CONTRATADA assumirá a condição de Controladora,
com todas as responsabilidades decorrentes.
3. Do Tratamento de Dados Pessoais pela CONTRATADA: A CONTRATADA se compromete a:
a. Tratar os dados apenas como orientado pelo CONTRATANTE e conforme a LGPD;
b. Usar os dados só quando for necessário para cumprir o contrato;
c. Não usar os dados para outras finalidades;
d. Manter sigilo e proteger os dados acessados ou recebidos;
e. Não compartilhar os dados pessoais com terceiros, salvo mediante autorização expressa do
CONTRATANTE para viabilizar o cumprimento do contrato ou nos casos de obrigação legal;
f. Proteger os dados com medidas técnicas e administrativas para evitar vazamentos, perdas ou
acessos indevidos;
g. Garantir que todos os seus funcionários, representantes, prepostos, empregados e
subcontratados que lidarem com esses dados estejam cientes e treinados acerca das obrigações e
das políticas de proteção de dados e segurança da informação;
h. Em relação aos bancos de dados formados ou utilizados em decorrência do contrato, a
contratada se compromete ainda a, quando aplicável:
(i) armazená-los em ambiente virtual seguro, com controle de acesso e registro individualizado
das operações realizadas;
(ii) desenvolvê-los em formato interoperável, para garantir a possibilidade de reutilização de
dados pela Administração, conforme autorizado pela LGPD.
4. Da Coleta Direta de Dados Pessoais pela CONTRATADA (quando aplicável): Se a
CONTRATADA precisar coletar dados pessoais diretamente com os titulares, isso só poderá ser
feito com autorização expressa do CONTRATANTE. Nesses casos, a CONTRATADA deverá informar
qual é a base legal para o tratamento e, quando necessário, obter o consentimento do titular. Os
dados coletados só poderão ser usados para a execução dos serviços previstos no contrato e não
poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades.
5. Do Tratamento de Dados pela Administração Pública: O CONTRATANTE poderá usar
dados pessoais, inclusive sensíveis, de representantes e colaboradores da CONTRATADA para
cumprir suas obrigações legais, como fiscalizar o contrato, controlar o acesso a suas
dependências e sistemas, e atender regras de transparência. Esses dados só serão divulgados
quando houver previsão legal, e a identidade das pessoas será protegida sempre que possível,
conforme a LGPD.
6. Dos Direitos dos Titulares: O CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão assegurar aos
titulares o exercício pleno dos direitos previstos no art. 18 da LGPD. A CONTRATADA deverá
manter canal de comunicação específico e público, destinado ao atendimento das solicitações de
titulares de dados pessoais, comprometendo-se a:
a) Responder aos pedidos de titulares em prazo razoável;
b) Comunicar ao CONTRATANTE todas as solicitações que se refiram a dados sob sua
responsabilidade ou tratados em nome do CONTRATANTE.
7. Do Encarregado pelo Tratamento de Dados: A CONTRATADA deverá designar formalmente
um Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO) e comunicar ao CONTRATANTE o nome
completo e o canal de contato do profissional. O Encarregado será responsável pela comunicação
com os titulares, com o CONTRATANTE e com a ANPD, bem como pela orientação interna sobre
boas práticas de governança em privacidade e proteção de dados.
8. Da Transferência Internacional de Dados: Caso o tratamento de dados pessoais
decorrente deste contrato envolva armazenamento, hospedagem, processamento ou backup em
servidores localizados fora do território nacional, a CONTRATADA deverá:
a) Informar previamente ao CONTRATANTE o país de destino, o fornecedor estrangeiro e o tipo de
dado pessoal envolvido;
b) Comprovar que o país destinatário ou o fornecedor adota nível de proteção de dados
compatível com a LGPD, conforme reconhecido pela ANPD;
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c) Na ausência de decisão de adequação, apresentar cláusulas contratuais específicas ou
garantias complementares que assegurem o cumprimento dos princípios e direitos previstos na
Lei;
d) Manter registros e rastreabilidade de todas as operações que envolvam transferência
internacional de dados;
e) Assumir integral responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de transferências
internacionais realizadas em desconformidade com a LGPD;
f) Submeter-se às fiscalizações do CONTRATANTE e da ANPD, mantendo disponíveis as evidências
e documentação técnica pertinente.
8.1. Na hipótese de uso de serviços de computação em nuvem, a CONTRATADA deverá comprovar
que o provedor adota padrões internacionais de segurança da informação e observa as boas
práticas reconhecidas pela ANPD.
8.2. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula constitui violação contratual
grave, sujeitando a CONTRATADA às sanções administrativas e civis cabíveis.
9. Da Declaração de Conformidade para a Transferência Internacional de Dados: A
CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que:
I – somente realizará transferência internacional de dados pessoais mediante prévia comunicação
e autorização expressa do CONTRATANTE;
II – observará integralmente as hipóteses legais do art. 33 da LGPD e as diretrizes da ANPD;
III – garantirá que o país destinatário ou o fornecedor estrangeiro mantenha nível de proteção
compatível com a legislação brasileira;
IV – manterá registros atualizados das operações internacionais de dados, bem como as medidas
técnicas e organizacionais de segurança aplicadas;
V – reconhece que o descumprimento dessas obrigações ensejará a aplicação das penalidades
previstas na LGPD e neste contrato.
10. Da Comunicação de Incidentes de Segurança: Se acontecer algum problema com os
dados (como vazamento, perda ou acesso indevido), a CONTRATADA deverá comunicá-lo ao
CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas depois de tomar conhecimento do fato, nos
termos do art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. A CONTRATADA também deverá
colaborar na apuração, mitigação e comunicação à ANPD e aos titulares.
11. Da Auditoria, Diligência e Prestação de Informações: O CONTRATANTE poderá, a
qualquer tempo, realizar diligências ou solicitar comprovações quanto ao cumprimento da cláusula
de proteção de dados, inclusive quanto ao eventual descarte ou retenção de dados pessoais. A
CONTRATADA, por sua vez, terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas, prorrogáveis mediante
justificativa, para prestar as informações solicitadas.
12. Do Término do Tratamento:  Quando o contrato terminar ou os dados pessoais não forem
mais necessários, a CONTRATADA deverá eliminá-los, inclusive cópias, em formato físico ou
digital. A conservação dos dados somente será admitida nas hipóteses previstas no art. 16 da
LGPD.
13. Da Política de Retenção e Eliminação de Dados: A CONTRATADA deverá manter política
e prazos definidos para guarda e exclusão de dados pessoais, conforme exigências legais e
contratuais. Após o término da execução contratual ou atingida a finalidade do tratamento, os
dados deverão ser eliminados com registro de log de descarte, podendo ser conservados apenas
nas hipóteses do art. 16 da LGPD.
14. Da Responsabilização: A CONTRATADA será responsabilizada, nos âmbitos administrativo e
judicial, por eventuais danos causados aos titulares de dados pessoais em razão do
descumprimento da LGPD. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que
dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
15. Do Ajuste deste Termo:  O presente termo poderá ser ajustado para atender a
recomendações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ou por ato normativo
superveniente, com vistas a adequar o contrato às boas práticas e diretrizes técnicas da LGPD.
16. Dos Casos Omissos: Se surgir alguma situação sobre o uso de dados pessoais que não
esteja prevista na LGPD e não puder ser resolvida pela CONTRATADA, ela deverá encaminhar o
caso para a fiscalização, que dará uma orientação antes de qualquer decisão.
 

Local e data
 

ASSINATURA
 

(NOME DO RESPONSÁVEL)
 

(CARGO DO RESPONSÁVEL)
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ANEXO II - NEPOTISMO

 
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

 

 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE NÃO CONDENAÇÃO JUDICIAL POR EXPLORAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL

 

 

IDENTIFICAÇÃO
01 - Nome

 
02 - CPF 03 - Telefone
04 -Vínculo com a JMU

( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Dispensa de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Inexigibilidade de Licitação

( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:
05 - Razão Social da Empresa e CNPJ
 

Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de Justiça, declaro para
os devidos fins que:
( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União,
( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União.
07 - Nome do servidor ou magistrado 08 - Grau de parentesco
  
  
  
  
  
Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela atualização das informações aqui
prestadas, nos termos da Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de Justiça.

 
Local e data

 
ASSINATURA

 
(NOME DO RESPONSÁVEL)

 
(CARGO DO RESPONSÁVEL)

Declaro, em atendimento à vedação do art. 14, VI, da Lei nº 14.133, de 2021, que a empresa
___________, inscrita no CNPJ (MF) nº _______________, inscrição estadual nº ______________, não foi
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

Local e data
Assinatura do Representante Legal
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=VI%20%252D%20pessoa%20f%25C3%25ADsica,pela%20legisla%25C3%25A7%25C3%25A3o%20trabalhista.


 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO CORDEIRO DE MACEDO, INTEGRANTE
TÉCNICO, em 15/10/2026, às 13:02 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
Documento assinado eletronicamente por CARLOS CESAR NEVES DE OLIVEIRA, INTEGRANTE
ADMINISTRATIVO, em 15/10/2026, às 13:07 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 5193865 e o
código CRC A5B31EF7.
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